
 
 

 

EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.585 - RJ 
(2016/0046137-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 
DO BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : LAIRTON FERNANDES RAULINO  - RJ126218 
   MELISSA BELOTTO 
   MARCIO DE OLIVEIRA GOTTARDO  - RJ135679 
EMBARGADO : ASSOCIACAO DOS ANTIGOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 

BRASIL AAFBB 
ADVOGADOS : LEONEL JOSÉ CARVALHO DE CASTRO  - RJ011619 
   TICIANA VALDETARO BIANCHI  - RJ135563 
   GABRIEL COZENDEY PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - RJ176135 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. APONTADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. OMISSÃO EXISTENTE. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DAS MULTAS POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. PEDIDO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS. IMPROCEDÊNCIA DE AMBOS OS 
PEDIDOS. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. INEXISTÊNCIA DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. Revela-se plausível a alegação de omissão do aresto embargado, no 
que se refere ao pedido de aplicação da multa por litigância de má-fé, 
bem como da prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, e ao pedido de 
fixação de honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, do mesmo 
Código. Contudo, seguindo os precedentes firmados por esta eg. Corte, 
os pedidos devem ser julgados improcedentes.
2. Na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento 
do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 
4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória". 
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que "o simples 
fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei não 
significa litigância de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Terceira 
Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 12/12/2008). Isso, 
porque a má-fé, como se sabe, não pode ser presumida, sendo 
necessária a comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de 
obstrução do trâmite regular do processo, nos termos do art. 80 do 
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Código de Processo Civil de 2015, o que não se verifica no caso.
4. A Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser cabível o 
arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da 
interposição de agravo interno, bem como quando se tratar de recurso 
especial interposto contra acórdão publicado antes da vigência do 
CPC/2015. Precedentes.
5. Embargos de declaração acolhidos, apenas para suprir omissão, sem 
modificação do julgado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.585 - RJ 
(2016/0046137-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 
DO BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : LAIRTON FERNANDES RAULINO  - RJ126218 
   MELISSA BELOTTO 
   MARCIO DE OLIVEIRA GOTTARDO  - RJ135679 
EMBARGADO : ASSOCIACAO DOS ANTIGOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 

BRASIL AAFBB 
ADVOGADOS : LEONEL JOSÉ CARVALHO DE CASTRO  - RJ011619 
   TICIANA VALDETARO BIANCHI  - RJ135563 
   GABRIEL COZENDEY PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - RJ176135 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta col. Quarta 

Turma, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 267, 268, 471 E 
473 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça."
2. Não enseja interposição de recurso especial matéria que não tenha 
sido ventilada no v. aresto atacado e sobre a qual, embora 
devidamente opostos os embargos declaratórios, o órgão julgador não 
se pronunciou e a parte interessada não alegou ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil de 1973. A simples oposição dos 
aclaratórios não é suficiente para caracterizar o requisito do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (e-STJ, fl. 304)

Nas razões recursais, a embargante aponta omissão no julgado, sustentando que o 

aresto embargado ficou silente quanto aos pedidos feitos pela embargante em sede de 
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contrarrazões ao agravo interno, em relação à necessidade de aplicação de multa por litigância de 

má-fé, bem como da penalidade inserta no § 4º do art. 1.021 do NCPC à embargada, além da 

imprescindibilidade de condenação da recorrida ao pagamento dos honorários advocatícios.

Devidamente intimada, a embargada apresentou impugnação às fls. 314-318.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.585 - RJ 
(2016/0046137-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Conforme se depreende da leitura da impugnação do agravo interno, apresentada 

às fls. 241-265, observa-se que assiste razão à embargante quanto à existência das omissões 

apontadas.

Todavia, não merecem ser acolhidos os pedidos formulados em impugnação do 

presente agravo interno quanto à incidência das referidas multas e dos honorários recursais. 

Em primeiro lugar, porque, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção 

no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do 

art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Em segundo lugar, o Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que "o 

simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância 

de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 

de 12/12/2008). Isso, porque a má-fé, como se sabe, não pode ser presumida, sendo necessária a 

comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, 

nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 2015, o que não se verifica no caso. 

Por fim, a Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser cabível o 

arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da interposição de agravo interno, 

bem como quando se tratar de recurso especial interposto contra acórdão publicado antes da 

vigência do CPC/2015, como na hipótese, conforme decidido no AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, 

na sessão de 9 de agosto de 2017. No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, 

Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 8/5/2017.
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Confira-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O 
VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo 
em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a 
data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, 
a publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do 
Plenário do STJ: “Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC”;
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo 
Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem 
no feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 
interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 
3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado 
do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de 
quantificação da verba.
II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 
critérios de cálculo dos honorários recursais:
a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 
85 do CPC de 2015; 
b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou 
seja, se os honorários foram fixados na instância a quo em valor 
monetário, por meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que 
sua majoração observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba 
honorária foi arbitrada na origem com base em percentual sobre o 
valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado 
da causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a 
coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; 
c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade 
com os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85;
d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 
apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos 
demais haverá trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC 
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de 2015, de modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em 
vista o proveito econômico que a parte pretendia alcançar com a 
interposição do recurso parcial;
e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada 
verba honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a 
parte ora embargante pretende o arbitramento dos honorários 
recursais previstos no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do 
agravo interno, o que, como visto, não é cabível.
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado." (EDcl no AgInt 
no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 08/05/2017)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, apenas para suprir as 

omissões apontadas no recurso, com efeitos meramente integrativos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0046137-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 870.585 / RJ

Números Origem:  0024435-14.2015.8.19.0000  00244351420158190000  01135003720038190001  
244351420158190000

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS ANTIGOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 
AAFBB 

ADVOGADOS : LEONEL JOSÉ CARVALHO DE CASTRO  - RJ011619 
 TICIANA VALDETARO BIANCHI  - RJ135563 
 GABRIEL COZENDEY PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - RJ176135 

AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : LAIRTON FERNANDES RAULINO  - RJ126218 
 MELISSA BELOTTO 
 MARCIO DE OLIVEIRA GOTTARDO  - RJ135679 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : LAIRTON FERNANDES RAULINO  - RJ126218 
 MELISSA BELOTTO 
 MARCIO DE OLIVEIRA GOTTARDO  - RJ135679 

EMBARGADO : ASSOCIACAO DOS ANTIGOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 
AAFBB 

ADVOGADOS : LEONEL JOSÉ CARVALHO DE CASTRO  - RJ011619 
 TICIANA VALDETARO BIANCHI  - RJ135563 
 GABRIEL COZENDEY PEREIRA SILVA E OUTRO(S) - RJ176135 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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